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INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA, ATRAVÉS DA 
SECRETAKIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAVENTO, E DE OUTRO LADO, A 
EMPRESA MOURA CONSULTORIA & 
ASSESSOF A 	JURIDICA 	SOCIEDADE 
INDIVIDI AL DE ADVOCACIA. 

O MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, pessoa jurídica de direito público de 
administração direta, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJA1VIENO, com sede na Avenida do Comércio, IV 150, Centro, CEP: 65973-000,  Sao  João do 
Paraíso - MA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Sr. 
ZAQUEU DA SILVA BARROS, portador da Cédula de Identidade n° 000071726396-7, órgão 
expedidor SSP /MA e do CPF n° 641.201.633-34, Portaria n° 01/2025, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa MOURA CONSULTORIA & ASSESSORIA JURIDICA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, situada na Av. Nina Rodrigues, Qda. 14 n° 09, 
Ponta da Areia, CEP: 65.077-300, Condomínio Lagoa  Corporate,  Torre 02, Sala 307, São Luis - MA, 

. inscrita no CNPJ sob o n.° 39.969.425/0001-49, neste ato representada pela Sra. MARCIANA DE 
MOURA TEIXEIRA, portadora da Cédula de Identidade n.° 1416367 — SSP/PI, inscrita no CPF sob o 
n.° 770.305.753-34, OAB/MA n° 6691, doravante denon Ilada CONTRATADA, firmam o presente 
CONTRATO de prestação de serviços, conforme const: do Processo Administrativo n.° 21/2025 — 
PMSJP/MA, referente a contratação direta por inexigibilidade, nos termos do que dispõe o  art.  74, inciso  
III,  "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

	

1.1. 	Contratação de empresa especializada em serviço: . ,4e consultoria e assessoramento jurídico na 
área de licitações e contratações públicas, em conformidad com o Termo de Referencia, que passa a 
integrar este instrumento, como se nele transcrito e.. ivesse, juntamente com a proposta da 
CONTRATADA. 

	

1.2. 	As especificações e quantitativos do objeto estão  di.  :riminadas na tabela abaixo: 

Item 
-1 

Especificação  'Lipid. Qualm  
Valor 

Mensal Global 

01 
Serviços de consultoria e assessoramento 
jurídico na área de licitações e contratações 

públicas. 
Mês 12 22.000,00 264.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 contrato será executado sob o regime de empreitada por prego global. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
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3.1. Prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria jurídica para garantir suporte técnico 
para a Comissão de Contratação, Agente de Contratação, Comissão Permanente de Licitação relativos A 
realização de Processos licitatórios em todas as modalidades e tipos, como Pregão Eletrônico, 
Concorrência, Concurso, Leilão e Diálogo Competitivo,-  além de contratação direta (Dispensa e 
Inexigibilidade de licitação), adesões A Ata de Registro de Preços e Procedimentos Auxiliares de 
contratações públicas de interesse do município, auxiliando ainda a Controladoria Interna na elaboração 
de minuta de atos normativos que regulamentem a Lei n':14.133, de 10  de abril de 2021, no âmbito da 
administração pública municipal. 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em atividades 
materiais acessórias, instrumentais ou complementares A  Area  de competência legal do órgão contratante, 
não inerentes As categorias funcionais abrangidas por seu rez,pectivo plano de cargos. 
4.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Os serviços deverão ser iniciados a partir da data de assinatura do contrato. 
5.2. Os serviços objeto do presente contrato serão prestados, preferencialmente, nas dependências da 
CONTRATADA; 
5.3. Tendo em vista a definição de melhor logística para o atendimento das demandas da Administração 
Pública Municipal, a CONTRATADA deverá manter sede no âmbito do Estado do Maranhão, podendo 
a prestação dos serviços ocorrer A distância através de ferramentas de tecnologia da informação 
disponíveis, tais como  e-mail,  telefone, whatsApp, videocogferencia e outros que viabilizem a celeridade 
no atendimento das necessidades do CONTRATANTE; 
5.4. A forma de execução mencionada no subitem 5.2 não.exclui a possibilidade da CONTRATANTE 
requisitar sempre que necessário a presença da equipe técnica da CONTRATADA na sede da Prefeitura 
Municipal para realização de tarefas presenciais como reuniões, atendimento, audiências públicas  etc;  
5.5. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do presente termo 
serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto a:o deslocamento, alimentação, combustível, 
despesas telefônicas, intemet, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário para a execução 
dos serviços objeto do presente termo. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTAATANTE 
6.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA 
encaminhando os documentos necessários a adequada realiz,gão dos serviços. 
6.2. Efetuar o pagamento em observância A forma estipulada pela administração no prazo estabelecido no 
contrato; 
6.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste Contrato e 
'Termo de Referência; 
6.4. Informar A Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, e diligenciar 
nos casos que exigem providencias corretivas; 
6.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 
6.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, na 
aplicação de sanções e alterações do mesmo. 
6.7. Fornecer A contratada todo tipo de informação interna essencial A realização dos fornecimentos; 
6.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando 
o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com ot; padrões de informação e qualidade exigidos;, i 
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6.9. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado neste 
Contrato e Termo de Referencia. 
6.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇAÕES DA CONTRATADA 
7.1. Prestar os serviços de consultoria e assessoria jurídica descritos na cláusula terceira deste Contrato. 
7.2. Dar assistência e assessoramento jurídico à Comissão de Contratação de São João do Paraíso na  Area  
de Direito Administrativo e Constitucional para auxiliar na organização e realização dos procedimentos 
licitatórios, procedimento de contratação direta e auxiliares de moda a viabilizar as contratações públicas, 
nos termos do que determina o  art.  37 caput da CF/88, Lei 8.666/93. 
7.3. Dar assistência e assessoramento auxiliando o pregoeiro, agente de contratação, Comissão de 
Contratação do Município e A Controladoria Geral do Município no que tange A realização dos 
procedimentos de contratações públicas, em conformidade com as normativas e diretrizes exaradas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do  Maranhao  e Tribunal de Contas da União; 
7.4. Dar assistência e assessoramento jurídico auxiliando A .CONTRATANTE quanto à elaboração de 
Estudo Técnico Preliminar, Termos de Referencia, instrumentos convocatórios, procedimentos auxiliares 
e de contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licização; 
7.5. Dar assistência jurídica auxiliando o Pregoeiro, Agenve de Contratação, Comissão de Contratação 
diante de questionamentos suscitados por licitantes durante sessões públicas, de modo a garantir uma 
interpretação jurídica em conformidade com a legislação vigente; 
7.7. Auxiliar A Comissão de Contratação e Equipe de Apoio quanto ao cumprimento dos prazos de 
publicação dos atos convocatórios na Imprensa Oficial e Sikema de Acompanhamento de Contratações 
Pública do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão- (S:1\1C Contrata) e Portal da Transparência. 
7.8. Auxiliar a Controladoria Interna na elaboração de miriirita de ato normativo regulamentando a Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, no  'Ambit°  da administração pública municipal. 
7.9. Participar de reuniões e/ou audiências públicas para subsidiar a Administração Municipal com 
informações e esclarecimentos especializados no âmbito dos serviços objeto da consultoria, quando 
solicitado pelo contratante. 
7.10. Atender as solicitações da Contratante, comparecendo A. sede da Administração Pública Municipal 
ou outro local de trabalho indicado pela mesma, sempre que se fizer necessário para a realização dos 
serviços abrangidos pela consultoria e/ou assessoria. 
7.11. Prestar contas do trabalho realizado, sempre que solicitado pela Contratante, por meio de elaboração 
de relatório de atividades. 
7.12. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte o objeto do 
contrato em que se verificar vicio, defeito ou incorreções resultantes da execução ou do meio empregado. 
7.13. Responder pelos danos causados diretamente A Contratante decorrentes de dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado. 
7.14. Responder pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, de 
forma que a inadimplência do contratado quanto aos encp.rgos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere A CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu.ppgamento. 
7.15. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for necessário o 
deslocamento à sede da contratante. 
7.16. Garantir assistência jurídica à CONTRATADA no acompanhamento de processos em tramitação 
no TCE-MA, apresentando defesas, interpondo recursos e tudo mais que for necessário. 
7.17. Dispor de equipe técnica necessária para a execução d9lobjeto. 

CLÁUSULA OITAVA — DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. 0 valor global do presente contrato é de R$ 264.000,00-  (duzentos e sessenta e quatro mil reais). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado' m 12 (doze) parcelas mensais no valor de 
R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) cada, a serem pagas no prazo de 05 dias orridos, a contar da data 
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de emissão da respectiva Nota Fiscal. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA, 
através de deposito em conta corrente: Caixa Econômica Federal, Agencia: 4289  OP  — 003, Conta 
Corrente: 00001058-6. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso os pagamentos sejatn efetuados após o prazo estabelecido no 
parágrafo primeiro por culpa da CONTRATANTE, serão•devidos encargos moratórios i taxa nominal 
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para 
tanto, não tenha concorrido A. Contratada. 
PARÁGRAFO QUARTO: 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx  VP,  onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; I = indice de compensação financeira 0,00016438; e  VP  = Valor da prestação em 
atraso. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 
9.1. 0 contrato em decorrência desta contratação direta terá 4 vigência de 12(doze meses), a partir da data 
de assinatura do presente termo contratual, podendo sei prorrogado nos termos do  art.  107 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAIVIENT, RIA 
10.1. A despesa relativa a este Contrato ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária: 

04 122 1203 2004 0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

3.3.90.35.00SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da 
CONTRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito i CONTRATADA: 
I — Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
II — Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;  
III  — Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que prejudique a 
execução deste Contrato; 
IV — Insolvência, dissolução ou falência da CONTRATADA; 
V — Comum acordo entre as partes. 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a  III  e parágrafo do  art.  
138, da Lei n° 14.1333 de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO INADIMPUT.NIENTO E SANÇÕES 
12.1.  Seri  responsabilizado administrativamente o contrata0o, pelas infrações eventualmente praticadas, 
consoante o que preceitua o  art.  155 e seguintes da Lei 14.133/21. 
12.2. As sanções previstas nos  art.  155 e 156 da Lei 14.133/4 serio precedidas do Contraditório e Ampla 
Defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A exccusao do contrato  sera,  tiscalizacio por servidor previamente degigriado pelo chefe do executivo 
municipal, nos termos do que dispõe o  art.  117 da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO REAJUSTE 
14.1. 0 preço contratado não será reajustado nos primeiros 12 (doze) meses de vigência do Contrato 
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14.2. Decorrido os 12 (doze) primeiros meses o preço contratado poderá ser reajustado o preço poderá 
ser reajustado com base no IPCA. 

CLÁUSULA DÉCIMO QUINTO — DA BASE LEGAL 
15.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/21, a doutrina, a 
jurisprudência e os princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA DÉCIMO SEXTO — DA PUBLICAÇÃO 
16.1. A CONTRATANTE fará publicar o presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), após sua assinatura, obedecendo ao prazo da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMO SÉTIMO — DOS CASOS OMIS.SOS 
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como 
base a Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMO OITAVO — DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Luis/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 
E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e  urn  efeito 
na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

São  Joao  do Paraíso/MA, 09 de janeiro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento  

Sao  jolo do Paraisc;/MA 
CONTRATANTE 

11161, -;',4j1/104).1.0,1  
MOURA CONSULTORIA CONSULTORIA & ASSESSORIA JURIDICA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CNPJ: 39.969.425/0(}C1-49 
Marciana de Moura Teixeira 

Representante Legal 
CONTRATAD. 

Testemunhas: 

Nome 
Cpf n° 

Nome 
Cpf n° 
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-- Efetuar transferência por meio eletrônico; 

- Abrir Contas de Depósito; 
- Utilizar o Crédito aberto na forma e condições; 

Solicitar Saidos, extratos e comprovantes; 

- Requisitar talonarios de Cheques; 

- Autorizar débito em conta relativo a operações; 
- Movimentar conta corrente com cartão eletrônico; 

- Baixar Cheques; 

- Efetuar resgate/aplicações financeiras; 

- Cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 

- Efetuar saques - Conta Corrente; 

- Efetuar saques - Poupança; 

- Efetuar pagamento por meio eletrônico; 

- Efetuar movimentação financeira por rpg; 

- Consultar contas/aplicar recursos de programas repasse; 

- Liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro; 
- Solicitar saldos/extratos/investimentos; 

- Solicitar saldos extratos de operações de Créditos; 

- Emitir Comprovantes; 

- Efetuar transferência para a mesma titularidade: e, 

- Encerrar contas de depósitos e  etc.  

— MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 

CPF: ***.674.003-x* 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 5f3be94860320d977be2ba4658f66ec1 

RESENHA DE CONTRATO N2  22/2025/PMSJP. PROCESSO N2  
21/2025 - PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO N9  22/2025/PMSJP. PROCESSO  NQ  21/2025 

- PMSJP. Contratação Direta, inexigibilidade de licitação por serviços 

técnicos especializados. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOÃO DO PARAISO/MA, através da Secretaria Municipal de Governo 

Planejamento, inscrita no CNPJ  rig  01.597.629/0001-23, e MOURA 
CONSULTORIA & ASSESSORIA JURIDICA SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n. Q 39.969.425/0001-49. BASE 

LEGAL  art.  74, inciso Ill, "c", da Lei Federal  rig  14.133/2021. OBJETO 
Contratação de empresa especializada em serviços de consultoria e 

assessoramento jurídico na  area  de licitações e contratações públicas. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. 

VALOR GLOBAL: R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro 
mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04 122 1203 2004 0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO//3.3.90.35.00SERVICOS DE CONSULTORIA. São  Joao  do 

Paraiso/MA, 09 de janeiro de 2025. Zaqueu da Silva Castro. 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: f1aca984a7408e726fe709a6eda3de73 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SOTER 

DECRETO N2  025/2025, DE 13 DE JANEIRO DE 2025 NOMEAÇÃO 
DO  SEC.  DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO. 

DECRETO N2  025/2025, DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DO SECRATARIO MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE, AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita Municipal de São João do Soter - MA, Maria do Carmo 
Cavalcante Lacerda, no uso de suas atribuições legais conferidas pela  

Lei Orgânica Municipal e demais legislação aplicável, resolve: 

NOMEAR  
Art.  1. 0  sr.  DELMAR GONÇALVES DOS SANTOS, para exercer o 

cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 

Abastecimebto, do Município de São João do Sóter - MA.  
Art.  2Q Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

Dê-se ciência e publique-se. 

GABINETE DA PREFEITA, AOS TREZE DIAS DO MÊS DE JANEIRO 
DE DOIS Mli. E VINTE E CINCO 

MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA 
Prefeita Municipal 

' 

Publicado por: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO 
,Código identificador: 1f87409487af9cc5da1cc58866cfccc7 

LEI N2198/2025 DE 13 DE JANEIRO DE 2025 - AUMENTO DA 
MARGEM DO CONSIGNADO 

LEI N9198/2025 DE 13 DE JANEIRO DE 2025. 
AUTORIZA A CÂMARA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SÓTER-MA A 
CELEBRAR CONVÉNIOS COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PARA 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE 
PAGAMENTO AOS VEREADORES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita Municipal de São João do Soter, Estado do Maranhão, MARIA 
DO CARMO CAVALCANTE LACERDA, no uso das atribuições que lhe 

são asseguradas por Lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n9  10.820, de 17 de 

dezembro 	2003, que disciplina a autorização para desconto de 

prestações em folha de pagamento; 

CONSIDEF:ANDO o  Art.  12  da Lei Federal n9 14,131, de 30 de março de 

2021, autori-ea que o limite máximo de margem consignavel em 40% 

(quarenta  or  cento) da remuneração mensal bruta; 

CONSIDERANDO o  Art.  19  da Lei Municipal 175/2023, que estabelece o 

limite máximo de consignação em 40%.  
Art.  12 Fica a Câmara Municipal de São João do Sóter-MA autorizada a 
celebrar convênios com instituições financeiras ou cooperativas de 
credito, devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, para a 

concessão de empréstimos consignados aos vereadores, mediante 

desconto em folha de pagamento. 

Art.2 2  Fica alterada a margem consignável para empréstimos, 

financiamentos e operações de crédito concedidos por instituições 

financeiras aos vereadores do Município de São João do Sóter-MA, 
estabelecendo o limite de até 40% (quarenta por cento) da 

remuneração mensal bruta para desconto em folha de pagamento, 
ficando desobrigada a destinação de 5% (cinco por cento) 

exclusivamente para despesas com cartões de crédito consignados ou 

saques por meio destes. 

§19- Os valores que não puderem ser descontados, deverão ser 

cobrados do vereador diretamente pela instituição financeira, sendo 

vedada a possibilidade de acúmulo dos valores para descontos nos 

meses posteriores. 
§ 22 0 parcelamento para 05 vereadores não poderá exceder ao 

termino do mandato.  
Art.  32 Esta Lei aplica-se exclusivamente aos vereadores no exercício 

do mandatc,  e observará as normas gerais previstas na legislação 

federal aplicável ao crédito consignado.  
Art.  42  A Câmara Municipal de São João do Soter-MA não terá qualquer 

responsabil;dade solidária nos referidos empréstimos consignados.  

Art.  59  A corstatação de consignação processada em desacordo com o 
disposto n: ta Lei ou que caracterize a utilização ilegal da folha de 

Folha n: 	C.2..9.  

Processo riz ,  1  1̀.°).Ç  
Cau(  
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prémio " Prefeito da Educação selo ouro e Professor 

Aifabetizador" a ser realizado em  Sao  Luis -MA no período de 
14/01/2025 a 16/01/2025.  

Art.  22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrario. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em São Domingos do 
Azeitão - MA, 13 de janeiro de 2025. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

LEIA BARBOSA DA SILVA 

Secretária Municipal de Educação. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 78e812c5a27f5d71326a6524977fcc32 

PORTARIA N2  004/2025 -  SEC.  MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA  Nil 004/2025 - SEC. MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO  

RESOLVE: 

Art.  1° - NO  EAR  para o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE  
SAO  DOMINGOS DO AZEITÃO, o senhor jURANDI PEREIRA DE 
SANTANA, ins:rito(a) no CPF sob o n2  103.898.813-68, o qual passa a 
gozar dos dii ditos, deveres e prerrogativas do cargo.  
Art.  20  - 	portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

GABINETE 	PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO AZEITAO, 
Estado do Maranhão, 06 de janeiro de 2025. 

Lourival Leandro dos Santos  junior  
Prefeito Municipal de São Domingos do Azeitão 

Publicado por: LUCIVALDO ALVES CARVALHO 
Código identificador: c52da27019764e41cf48d2e6f841cf1e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

A SECRET/MIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições, 
e em consonância com a Lei Municipal ncl 059/2021, PORTARIA  NQ 006/2025  

PORTARIA N9  006/2025 

RESOLVE:  
Art.  12  - Conceder, a Sra. Vanda Maria Mendes Guimarães, CPF: 

291.706.213-49, Professora, 03 (três) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luis- MA, com valor unitário de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), total,zando R$ 750,00 (setecentos 
e cinquenta reais), para participar da cerimônIa de premiação do 
prêmio " Prefelto da Educação selo ouro e Professor 

Alfabetizadorn a ser realizado em São Luis -MA no período de 
14/01/2025 a 16/01/2025.  

Art.  22  - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em São Domingos do 
Azeitão - MA, 13 de janeiro de 2025. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

LEIA BARBOSA DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 4d13e5b7869d86c35f72e0d4cd5ea1d3 

PORTARIA  N 058/2025-GAB, DE 06 DE JANEIRO DE 2025  

PORTARIA N2 058/2025-GAB,  de 06 de janeiro de 2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão de DIRETOR 

DE DEPARTAMENTO do Município de São Domingos do Azeitão- MA e 
da outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no 
uso de suas atribuiyies leyais e constituciondis, nos termos do que 
dispõe a Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA: 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 
Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais; 
CONSIDERANDO a Lei 061/2021, que normatizou a nova Estrutura 
Organizacional Básica da Prefeitura Municipal de  Sao  Domingos do 
Azeitão-MA, o que se faz necessário a reestruturação das secretarias 
conforme a referida Lei. 

"Nomeia o Sra. Antônia Gomes Fernandes para o cargo de Assessora de 
Finanças Tesoureira da  Camara  Municipal de  Sao  Domingos do 
Maranhão e  'Jr  outras providências". 
O Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Domingos 
do Maranhão no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 
Municipal e 6. 1egimento Interno da Câmara Municipal de São Domingos 
do Maranhão; CONSIDERANDO, 
O disposto no  art.  16, Inciso  III,  alínea "a" do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Domingos do Maranhão - Ma. 

RESOLVE;  
Art.:  1° - Nomear para o cargo de Assessora de Finanças - Tesoureira 
da  Camara  Municipal de São Domingos do Maranhão a Sra. Antônia 
Gomes Fernandes inscrita no CPF sob o  rig  014 971 063 11 e RG 
055896732015-0 SSP/MA  
Art.  20  -Revogadas as disposições em contrario, esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-1;12. 
GABINETE DO PRESIDENTE EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 
Francisco Vieira da Silva 
Presidente 

Publicado por: MARAN JÚNIOR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador: 08dfa8Oceb950a38b46dec80t35a18ce 
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PREFF"TURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
11.110.6~0.0...e...1.1013•101 • 

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA AUNICIPAL DE sivo JOÃO DO PARAISO - MA 
ERRATA DO 'EXTRATO DE CONTRATO - Na publicação do Diário 
Oficial dos :vlunicfpios/MA, do dia 14/01/2025, página 82. PREFEITURA 
MUNICIPAL, E  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA. ONDE Li-SE: RESENHA DE 
CONTRATO Nt.  22/2025/PMSJP, LEIA-SE: RESENHA DE CONTRATO No 
15/2025/PMSJP. São João do Paraíso (MA), 14 de Janeiro de 2025, 
Zaqueu da Silva Castro, Secretario Municipal de Governo e 
Planejamento. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 9e7106f69235cb09f81a502f179c5181 
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